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EXMA. SRA. DRA. JU~ZA DE DIREITO DA 20 VARA DO 'FORO DA 
4 
SP 13 

COMARCA DE JANDIRA - SP. n 

Pedido de convolaçáo de Recuperação Judicial 
em Falência por descumprimento do PRJ (arts. 
61, § I0  e 73, IV da Lei 11.101105) e a prática de 
atos previsto no art. 94,111 da Lei 11.101105. 

Processo no 0003124-79.2014.8.26.0299 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

O Administrador Judicial nomeado nos autos deste processo de 

Recuperação Judicial da empresa D.F.M INDÚSTRIA QU~MICA LTDA., em 

conjunto com seus auxiliares e prepostos, vem, respeitosamente, perante V. 

Exa., informar e requerer, o que segue: 

1. BREVE HISTÓRICO: 

Antes de adentrar ao tema desta manifestação, cumpre a esta 

Administração Judicial apresentar breve histórico do processo até aqui: 

i. O pedido foi protocolizado pela Recuperanda em 27/05/2014 

e o processamento da Recuperação Judicial foi deferido em 

25/09/2014 (fls. 3571359); 
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ii. A r. decisão que deferiu o processamento da Recuperação 

Judicial foi publicada no Diário da Justi~a Eletrônico em 

2911012014; 

iii. O Quadro Geral de Credores foi consolidado pelo 

Administrador Judicial e homologado pelo MM. Juizo em 

13/04/2016, por meio da r. decisão de fls. 167711681; 

iv. O Plano de Recuperação Judicial foi aprovado na Assembleia 

Geral de Credores realizada no dia 19/04/2016 e homologado 

por meio da r. decisão publicada no DJE em 05/08/2016; 

v. PAGAMENTOS AOS CREDORES: 

a) O pagamento dos credores trabalhistas ja foi realizado; 

b) O 2O (segundo) pagamento semestral aos demais 

credores listados no PRJ ocorreu em outubro de 2017; 

c) O 3a (terceiro) pagamento estava previsto para abril 

de 2018, porém, até o momento o paqamento não 

foi efetuado, não havendo possibilidade de 

realização, conforme a própria Recuperanda. 

4 
2. DA CONVOLAÇÃO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL EM FALÊNCIA: 

A Administração Judicial após ser informada por credores que o 

pagamento da 3O parcela do PRJ não havia sido realizado tratou de enviar 

Termo de Diligência a Recuperanda, no qual requisitou a comprovação do 

pagamento da 3a parcela semestral aos credores ou esclarecimentos para o 

caso de eventual inadimplemento. 

A Recuperanda, por sua vez, apesar devidamente cientificada, 

quedou-se inerte, deixando claro que, não cumpriu suas obrigações assumidas 

no PRJ homologado por este r. Juízo. 
" 
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Cumpre esclarecer que, a Recuperanda está dentro do período 

conhecido pela doutrina com "prazo de fiscalização judicial", no qual é 

competência do judiciário por intermédio do Administrador Judicial, fiscalizar o 

cumprimento e implementação das medidas dispostas no Plano de 

Recuperação Judicial aprovado em AGC. 

Necessário transcrever o disposto pelo art. 61 da Lei 11.101/05, ao 

tratar do referido prazo: " ... o devedor permanecerá em recuperação judicial 

até que se cumpram todas as obrigações que se vencerem até 2 (dois) 

anos depois da concessão da recuperação judicial". 

Durante referido prazo, qualquer descumprimento das obrigações 

assumidas no PRJ, acarretará a convolação da Recuperação Judicial em 

Falência nos termos do art.' 73, inciso IV, conforme disposto no § l0 do 

supracitado artigo. 

Nesse sentido, o art. 73, IV da Lei 11.101105, é explicito: 

"Art. 73. O iuiz decretará a falência durante o processo de 

recuperação judicial: 

(...) IV - por descumprimento de qualquer obrigação 

assumida no plano de recuperação, na forma do 5 l0 do 

art. 61 desta Lei." 

Corroborando as informações acima, em diligência realizada pelo 

Administrador Judicial, foi constatado que a empresa está com todas as suas 

operações paralisadas. Na oportunidade, em reunião com os sócios, 

administradores e advogados da empresa, foi sugerido o aditamento ao PRJ, o 

que foi rechaçado pelos presentes, ante a inviabilidade de manutenção da 

atividade empresarial. 

Em diligência da Administração Judicial, realizada no dia 

04/06/2018, foi constado que foram retirados alguns equipamentos, sem 

autorização ou comunicação prévia ou ainda sem a devida previsão no Plano 

de Recuperação Judicial - informação essa confirmada pelos funcionários. 

Av. Dr. Chucri Zaidan, no 1550, Cj. 613, São PaulolSP, CEP: 04711-130 
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P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 0
00

31
24

-7
9.

20
14

.8
.2

6.
02

99
 e

 c
ód

ig
o 

31
26

C
49

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 A
G

U
IN

A
LD

O
 P

E
R

E
IR

A
 e

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ao

 P
au

lo
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 1

4/
08

/2
01

8 
às

 1
6:

36
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
W

JA
D

18
70

01
92

30
9 

   
 .

fls. 2939



Ato seguinte, cumpre esclarecer que, o Mandado de Lacração da 

empresa expedido por este r. Juizo ontem (04/05/2018), foi cumprido pelo Sr. 

Oficial de Justiça somente da data de hoje (05106/2018), em razão do avançar 

das horas e falta de segurança da região. Fatos que poderiam comprometer a 

integridade física do Oficial de Justiça, representante da Administração Judicial 

e demais profissionais que acompanharam a diligência. 

Desta forma, nada mais resta senão recomendar a convolacão da 

presente Recuperacão Judicial em Falência. 

ISTO POSTO, esta Administração Judicial opina e recomenda pela 

convolação da Recuperação Judicial da empresa D.F.M INDÚSTRIA QU~MICA 

LTDA. (CNPJ: 03.167.519/0001-57) em Falência, nos termos dos arts. 73, IV e 

94, 111 da Lei 11 .I01105 recomendando ainda: 

a) A fixação do termo legal, nos 90 (noventa) dias anteriores 

ao primeiro registro de protesto por falta de pagamento; 

b) Determinação para a imediata arrecadação dos bens nos 

termos do art. 108 da Lei 11.101/05; 

c) Confirmação da lacração do estabelecimento, iniciada na 

data de hoje (05/06/2018), ante a impossibilidade de 

continuidade das atividades da empresa (art. 109); 

d) Seja decretada a indisponibilidade dos bens da empresa 

e de seus respectivos sócios por meio dos sistemas 

BACENJUD, INFOJUD, RENAJUD e ARISP; 

e) Sejam imediatamente enviados ofícios as 

concessionárias responsáveis pelo fornecimento de água 

e energia elétrica, para que se abstenham de realizar 

qualquer ato de corte ou interrupção dos serviços devido 

aos riscos ambientais inerente a atividade (indústria 

química); 

f) Sejam expedidos os demais ofícios nos termos da Lei. 

Av. Dr. Chucri Zaidan, no 1550, Cj. 613, São PaulolSP. CEP: 0471 1-130 
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Por fim, em homenaqem aos princípios da celeridade e 

economia processual e recomenda a conversão dos autos para 

tramitacão por meio eletrônicoldinital. 

Termos em que, submete a apreciação de V. Exa. e 
Pede Deferimento, com urgência. 

Jandira, 05 de junho de 2018 

MAUR~CIO GALVÃO DE ANDRADE 
Administrador Judicial OABISP no 374.578 
CRA SP 135.527 
CRC 1SP 168.43610-0 

GUILHERME JUSTINO DANTAS 
OABISP no 374.578 
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